
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.580 - SP (2013/0408756-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : ORLANDO DINCAO GAIA FILHO E OUTRO(S) - SP134127 
AGRAVADO  : ICEC CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS POLEZI E OUTRO(S) - SP080348 
   VLADIMIR COELHO BANHARA  - SP218370 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ISS. SERVIÇOS DE SUBEMPREITADA.  PERÍODO ANTERIOR À LEI 
COMPLEMENTAR 116/03. BASE DE CÁLCULO. MATERIAIS ADQUIRIDOS DE 
TERCEIROS. DEDUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   O  Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 
RE 603.497/MG, sob a sistemática do art. 543-B do CPC, firmou posicionamento 
de que, mesmo após a entrada em vigor da Lei Complementar 116/2003, é 
legítima a dedução da base de cálculo do ISS do material  empregado na 
construção civil, e, no  julgamento do RE 599.582/RJ, reconheceu que essa 
orientação também é aplicável aos materiais utilizados nas subempreitadas. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 664.012/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 17.3.2016; REsp. 1.327.755/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 
5.11.2012; AgRg no AgRg no Ag 1.410.608/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 21.10.2011.

2.   Agravo Regimental do Município de São José do Rio 
Preto/SP a que se nega provimento.

Documento: 1578082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : ORLANDO DINCAO GAIA FILHO E OUTRO(S) - SP134127 
AGRAVADO  : ICEC CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS POLEZI E OUTRO(S) - SP080348 
   VLADIMIR COELHO BANHARA  - SP218370 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP, contra decisão que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. SEGUINDO O STF (RE 

603.497/MG, DJE 16.9.2010, COM REPERCUSSÃO GERAL, E AGRG NO 

RE 599.582/RJ, DJE 29.6.2011), O STJ FIXOU A LIÇÃO DE QUE É 

POSSÍVEL A DEDUÇÃO DOS VALORES DO MATERIAL UTILIZADO NA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA SUBEMPREITADA DA BASE DE CÁLCULO DO 

ISS, MESMO NA VIGÊNCIA DA LC 116/03. NEGADO SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.(fls. 250).

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO - ISSQN ~ Município 

de São José do Rio Preto - Serviços de subempreitada - Alegação de 

violação do direito líquido e certo do contribuinte de ver deduzida da base 

de cálculo o valor das subempreitadas - Possibilidade - Tema decidido como 

repercussão geral em sede de recurso extraordinário, afetando o alcance 

da Súmula 167 do STJ - Sentença reformada - Recurso provido em parte, 

limitado o alcance do mandamus quanto a expedição de certidão positiva 

com efeitos negativos unicamente quanto as deduções dos valores 

correspondentes às subempreitadas (fls. 192).

3.   No presente Agravo Regimental, o agravante reitera as razões 

anteriormente apresentadas, destacando que o art. 9o., § 2o. do Decreto-Lei 406/68 foi 

revogado pelo art. 10 da LC 116/03, o que impediria o desconto dos valores dos 
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materiais empregados e da subempreitada da base de cálculo do ISS.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso.

5.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ISS. SERVIÇOS DE SUBEMPREITADA.  PERÍODO ANTERIOR À LEI 

COMPLEMENTAR 116/03. BASE DE CÁLCULO. MATERIAIS ADQUIRIDOS 

DE TERCEIROS. DEDUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O  Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE 603.497/MG, sob a sistemática do art. 543-B do CPC, firmou 

posicionamento de que, mesmo após a entrada em vigor da Lei 

Complementar 116/2003, é legítima a dedução da base de cálculo do ISS 

do material  empregado na construção civil, e, no  julgamento do RE 

599.582/RJ, reconheceu que essa orientação também é aplicável aos 

materiais utilizados nas subempreitadas. Precedentes: AgRg no AREsp. 

664.012/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 17.3.2016; REsp. 

1.327.755/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 5.11.2012; AgRg no 

AgRg no Ag 1.410.608/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

21.10.2011.

2.   Agravo Regimental do Município de São José do Rio 

Preto/SP a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Consoante constou da decisão agravada, o Supremo Tribunal 

Federal, por ocasião do julgamento do RE 603.497/MG, sob a sistemática do art. 543-B 

do CPC, firmou posicionamento de que, mesmo após a entrada em vigor da Lei 

Complementar 116/2003, é legítima a dedução da base de cálculo do ISS do material  
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empregado na construção civil, e, no  julgamento do RE 599.582/RJ, reconheceu que 

essa orientação também é aplicável aos materiais utilizados nas subempreitadas. A 

propósito, citam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ISSQN. BASE  DE  CÁLCULO.  DEDUÇÃO  DO  

VALOR  DOS  MATERIAIS EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO   CIVIL.   

DESINFLUÊNCIA  DA  DISTINÇÃO  ENTRE  MATERIAIS FORNECIDOS  

PELO PRÓPRIO PRESTADOR DO SERVIÇO E MATERIAIS ADQUIRIDOS 

DE TERCEIROS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A dedução do valor dos materiais, utilizados na construção civil, 

da base de cálculo do ISSQN, conforme previsão do Decreto-lei 406/68 e   

da   Lei  Complementar  116/2003,  abrange  tanto  os  materiais fornecidos   

pelo   próprio   prestador  do  serviço,  como  aqueles adquiridos  de  

terceiros.  O  que  importa,  segundo o entendimento pretoriano  atual, é 

que os materiais sejam empregados na construção civil.

II.  Na  forma  da  jurisprudência,  "'Após  o  julgamento  do RE nº 

603.497,  MG,  a  jurisprudência  do  Tribunal  passou  a  seguir  o 

entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  quanto à legalidade da 

dedução  do  custo  dos  materiais empregados na construção civil da base  

de  cálculo  do  imposto sobre serviços, incluído o serviço de concretagem.   

Agravo   regimental   desprovido'   (AgRg   no  AREsp 409.812/ES,  Rel.  

Ministro  ARI  PARGENDLER,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe 11/04/2014).  

Precedentes:  AgRg no REsp 1.370.927/MG, Rel. Ministro Arnaldo  Esteves  

Lima, Primeira Turma, DJe 12/09/2013; EDcl no AgRg no  REsp  

1.189.255/RS,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes Maia Filho, Primeira  Turma,  

DJe  05/11/2013;  AgRg  no REsp 1.360.375/ES, Rel. Ministro  Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/09/2013" (STJ, AgRg no  AREsp  

520.626/MG,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/08/2014).

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp. 664.012/RJ, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 17.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM 

AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ISSQN. 

SUBEMPREITADAS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. 
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REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CONFORMIDADE COM O 

ENTENDIMENTO PACÍFICO NO STF. 1. O Supremo Tribunal Federal, ao 

julgar o RE 603.497/MG, no rito do art. 543-B do CPC, concluiu ser 

possível, mesmo na vigência da Lei Complementar 116/2003, a dedução da 

base de cálculo do ISS do material empregado na construção civil. 2. No RE 

599.582/RJ, concluiu-se que a orientação adotada no recurso acima é 

aplicável aos valores das subempreitadas, nos seguintes termos: 'embora 

no RE 603.497 a controvérsia tenha se limitado à dedução da base de 

cálculo do ISS dos gastos com materiais de construção, o entendimento 

consagrado naquele julgado também se aplica aos valores das 

subempreitadas, nos termos da pacífica jurisprudência deste STF'. 3. Com 

a finalidade de prestigiar a função uniformizadora da jurisprudência, de 

modo a evitar utilização de recursos cujo resultado já é antecipadamente 

conhecido, deve ser acolhida a pretensão recursal. Precedente da Primeira 

Turma no mesmo sentido:AgRg no AgRg no Ag 1410608/RS, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.10.2011. 4. Recurso Especial 

provido para julgar improcedente o pedido deduzido na Ação Rescisória. 

Inversão dos ônus de sucumbência. (REsp. 1.327.755/RJ, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe de 5.11.2012).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. 

DEDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A SUBEMPREITADA E AOS 

MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA. BASE DE CÁLCULO QUE 

ABRANGE APENAS O VALOR DO SERVIÇO. PRECEDENTE DA SUPREMA 

CORTE. RE 603.497/MG. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA EMPRESA 

CONTRIBUINTE ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1. A teor do disposto no art. 535, 

incisos I e II do CPC, os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o 

que não se verifica na hipótese. 2. Excepcionalmente o Recurso Aclaratório 

pode servir para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e 

a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese apresentada nos presentes autos. 3. Com efeito, o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 

603.497/MG, realizado em 16.09.2010, com repercussão geral reconhecida, 

firmou entendimento no sentido de que é possível deduzir da base de 

cálculo do ISS o valor dos materiais utilizados na prestação de serviço de 

construção civil. 4. Embargos de Declaração da empresa contribuinte 
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acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento ao Recurso 

Especial, a fim de admitir a subtração da base de cálculo do ISSQN do 

montante referente às subempreitadas e aos materiais aplicados no serviço 

de construção civil. (EDcl no AgRg no REsp. 1.189.255/RS, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 5.11.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. 

ABATIMENTO DOS MATERIAIS EMPREGADOS E DAS 

SUBEMPREITADAS. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL.

1.   O STF, por ocasião do julgamento do RE 603.497/MG, Rel. 

Min. Ellen Gracie, DJ de 16/9/2010, reconheceu a repercussão geral sobre 

o tema, consoante regra do art. 543-B, do CPC, e firmou entendimento no 

sentido da possibilidade da dedução da base de cálculo do ISS dos 

materiais empregados na construção civil.

2.   No mesmo sentido, o eminente Ministro Carlos Ayres Britto, 

no Agravo Regimental no RE 599.582/RJ, DJ de 29/6/2011, assentou: a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o art. 

9o. do Decreto-Lei 406/1968 foi recepcionado pela Constituição Federal de 

1988. Pelo que é possível a dedução da base de cálculo do ISS dos valores 

dos materiais utilizados em construção civil e das subempreitadas.

3.   Este Tribunal já emitiu pronunciamento, respaldado na linha 

de pensar adotada pela Corte Suprema, confira-se: REsp. 976.486/RS, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki,  DJ de 10/8/2011 e AgRg no AgRg no REsp. 

1.228.175/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 1/9/2011.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no Ag 

1.410.608/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 21.10.2011).

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pelo Município de São José do Rio Preto/SP. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0408756-9 REsp 1.425.580 / SP

Números Origem:  01519681020058260000  12612004  1519681020058260000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : ORLANDO DINCAO GAIA FILHO E OUTRO(S) - SP134127 
RECORRIDO : ICEC CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS POLEZI E OUTRO(S) - SP080348 

 VLADIMIR COELHO BANHARA  - SP218370 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : ORLANDO DINCAO GAIA FILHO E OUTRO(S) - SP134127 
AGRAVADO  : ICEC CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUÍS POLEZI E OUTRO(S) - SP080348 

 VLADIMIR COELHO BANHARA  - SP218370 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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